
Nº 001/2025

Comum aos cargos de 
Professor

IGARASSU - PE

CÓD: OP-092AB-25
7908403572991

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARASSU - 
PERNAMBUCO - PE



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1. Ortografia .................................................................................................................................................................................... 7

2. Acentuação gráfica  ..................................................................................................................................................................... 9

3. Pontuação ................................................................................................................................................................................... 10

4. Classes de palavras: artigo, nome, pronome, verbo, palavras relacionadas (preposição e conjunção); Flexão nominal; Flexão 
verbal: número pessoal e modo temporal .................................................................................................................................. 11

5. Concordância nominal; Concordância verbal ............................................................................................................................. 18

6. Formação de palavra: composição e derivação portuguesa ....................................................................................................... 20

7. Estrutura da frase portuguesa: termos da oração; coordenação e subordinação ...................................................................... 21

8. Regência nominal e verbal .......................................................................................................................................................... 25

9. Colocação pronominal ................................................................................................................................................................ 26

10. Sinonímia, antonímia, polissemia, denotação e conotação, Recursos linguísticos (linguagem figurada .................................... 28

11. Redação ...................................................................................................................................................................................... 30

12. Interpretação de textos............................................................................................................................................................... 31

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação
1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e de Escola ................................................................. 49

2. O Cargo social da escola, a educação inclusiva e o compromisso ético e social do educador .................................................... 49

3. Gestão democrática: a participação como princípio ................................................................................................................... 52

4. Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando ............................................................ 53

5. A integração entre educar e cuidar na Educação básica ............................................................................................................. 54

6. Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das ações educativas da 
escola .......................................................................................................................................................................................... 57

7. Construção participativa do projeto político-pedagógico e da autonomia da escola  ................................................................ 58

8. Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento ................................................................................. 61

9. Currículo: a valorização das diferenças individuais, de gênero, étnicas e socioculturais e o combate à desigualdade .............. 64

10. Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola .................................................. 67

11. Currículo na Educação Básica: o Cargo da competência leitora e o desenvolvimento dos saberes escolares das diversas áreas 
de conhecimento ........................................................................................................................................................................ 69

12. Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos diversos tipos de conteúdo; o trabalho por 
projetos ....................................................................................................................................................................................... 71

13. A avaliação mediadora e a construção do conhecimento: acompanhamento dos processos de ensino e de aprendizagem  ... 78

14. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno .............. 81

15. a inerente formação continuada do educador ........................................................................................................................... 84

16. A educação escolar e as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) ................................................................................. 85



LÍNGUA PORTUGUESA

7

ORTOGRAFIA

— Alfabeto
O alfabeto da língua portuguesa é formado por 26 letras. A – 

B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N – O – P – Q – R – S 
– T – U – V – W – X – Y – Z.

Observação: emprega-se também o “ç”, que representa o 
fonema /s/ diante das letras: a, o, e u em determinadas palavras. 

— Emprego das Letras e Fonemas

Emprego das letras K, W e Y
Utilizam-se nos seguintes casos:
1) Em antropônimos originários de outras línguas e seus 

derivados. Exemplos: Kant, kantismo; Darwin, darwinismo; 
Taylor, taylorista.

2) Em topônimos originários de outras línguas e seus 
derivados. Exemplos: Kuwait, kuwaitiano.

3) Em siglas, símbolos, e mesmo em palavras adotadas 
como unidades de medida de curso internacional. Exemplos: K 
(Potássio), W (West), kg (quilograma), km (quilômetro), Watt.

Emprego do X 
Se empregará o “X” nas seguintes situações:
1) Após ditongos. 
Exemplos: caixa, frouxo, peixe.
Exceção: recauchutar e seus derivados.

2) Após a sílaba inicial “en”.
Exemplos: enxame, enxada, enxaqueca.
Exceção: palavras iniciadas por “ch” que recebem o prefixo 

“en-”. Ex.: encharcar (de charco), enchiqueirar (de chiqueiro), 
encher e seus derivados (enchente, enchimento, preencher...)

3) Após a sílaba inicial “me-”.
Exemplos: mexer, mexerica, mexicano, mexilhão.
Exceção: mecha.

4) Se empregará o “X” em vocábulos de origem indígena ou 
africana e em palavras inglesas aportuguesadas. 

Exemplos: abacaxi, xavante, orixá, xará, xerife, xampu, 
bexiga, bruxa, coaxar, faxina, graxa, lagartixa, lixa, lixo, puxar, 
rixa, oxalá, praxe, roxo, vexame, xadrez, xarope, xaxim, xícara, 
xale, xingar, etc.

Emprego do Ch
Se empregará o “Ch” nos seguintes vocábulos: bochecha, 

bucha, cachimbo, chalé, charque, chimarrão, chuchu, chute, 
cochilo, debochar, fachada, fantoche, ficha, flecha, mochila, 
pechincha, salsicha, tchau, etc.

Emprego do G
Se empregará o “G” em:
1) Substantivos terminados em: -agem, -igem, -ugem.
Exemplos:  barragem, miragem, viagem, origem, ferrugem.
Exceção: pajem.

2) Palavras terminadas em: -ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio.
Exemplos: estágio, privilégio, prestígio, relógio, refúgio.

3) Em palavras derivadas de outras que já apresentam “G”.
Exemplos: engessar (de gesso), massagista (de massagem), 

vertiginoso (de vertigem).
Observação também se emprega com a letra “G” os seguintes 

vocábulos: algema, auge, bege, estrangeiro, geada, gengiva, gibi, 
gilete, hegemonia, herege, megera, monge, rabugento, vagem.

Emprego do J
Para representar o fonema “j’ na forma escrita, a grafia 

considerada correta é aquela que ocorre de acordo com a origem 
da palavra, como por exemplo no caso da na palavra jipe que 
origina-se do inglês jeep. Porém também se empregará o “J” nas 
seguintes situações: 

1)  Em verbos terminados em -jar ou -jear. Exemplos:
Arranjar: arranjo, arranje, arranjem 
Despejar: despejo, despeje, despejem 
Viajar: viajo, viaje, viajem

2) Nas palavras de origem tupi, africana, árabe ou exótica.
Exemplos: biju, jiboia, canjica, pajé, jerico, manjericão, Moji.

3) Nas palavras derivadas de outras que já apresentam “J”.
Exemplos: laranja –laranjeira / loja – lojista / lisonja –

lisonjeador / nojo – nojeira / cereja – cerejeira / varejo – varejista 
/ rijo – enrijecer / jeito – ajeitar.

Observação: também se emprega com a letra “J” os 
seguintes vocábulos: berinjela, cafajeste, jeca, jegue, majestade, 
jeito, jejum, laje, traje, pegajento.

Emprego do S
Utiliza-se “S” nos seguintes casos:
1) Palavras derivadas de outras que já apresentam “S” no 

radical. Exemplos: análise – analisar / catálise – catalisador / casa 
– casinha ou casebre / liso – alisar.

2) Nos sufixos -ês e -esa, ao indicarem nacionalidade, título 
ou origem. Exemplos: burguês – burguesa / inglês – inglesa / 
chinês – chinesa / milanês – milanesa.

3) Nos sufixos formadores de adjetivos -ense, -oso e –osa.
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Exemplos: catarinense / palmeirense / gostoso – gostosa / 
amoroso – amorosa / gasoso – gasosa / teimoso – 
teimosa.

4) Nos sufixos gregos -ese, -isa, -osa. 
Exemplos: catequese, diocese, poetisa, profetisa, 

sacerdotisa, glicose, metamorfose, virose.    

5) Após ditongos. 
Exemplos: coisa, pouso, lousa, náusea.

6) Nas formas dos verbos pôr e querer, bem como em seus 
derivados. 

Exemplos: pus, pôs, pusemos, puseram, pusera, pusesse, 
puséssemos, quis, quisemos, quiseram, quiser, quisera, 
quiséssemos, repus, repusera, repusesse, repuséssemos.

7) Em nomes próprios personativos.
Exemplos: Baltasar, Heloísa, Inês, Isabel, Luís, Luísa, Resende, 

Sousa, Teresa, Teresinha, Tomás.

Observação: também se emprega com a letra “S” os seguintes 
vocábulos: abuso, asilo, através, aviso, besouro, brasa, cortesia, 
decisão, despesa, empresa, freguesia, fusível, maisena, mesada, 
paisagem, paraíso, pêsames, presépio, presídio, querosene, 
raposa, surpresa, tesoura, usura, vaso, vigésimo, visita, etc.

Emprego do Z
Se empregará o “Z” nos seguintes casos:
1) Palavras derivadas de outras que já apresentam Z no 

radical. 
Exemplos: deslize – deslizar / razão – razoável / vazio – 

esvaziar / raiz – enraizar /cruz – cruzeiro. 

2) Nos sufixos -ez, -eza, ao formarem substantivos abstratos 
a partir de adjetivos.

Exemplos: inválido – invalidez / limpo – limpeza / macio – 
maciez / rígido – rigidez / frio – frieza / nobre – nobreza / pobre 
– pobreza / surdo – surdez.

3) Nos sufixos -izar, ao formar verbos e -ização, ao formar 
substantivos.

Exemplos: civilizar – civilização / hospitalizar – hospitalização 
/ colonizar – colonização / realizar – realização.

4) Nos derivados em -zal, -zeiro, -zinho, -zinha, -zito, -zita.
Exemplos: cafezal, cafezeiro, cafezinho, arvorezinha, cãozito, 

avezita.

5) Nos seguintes vocábulos: azar, azeite, azedo, amizade, 
buzina, bazar, catequizar, chafariz, cicatriz, coalizão, cuscuz, 
proeza, vizinho, xadrez, verniz, etc.

6) Em vocábulos homófonos, estabelecendo distinção no 
contraste entre o S e o Z. Exemplos:

Cozer (cozinhar) e coser (costurar);
Prezar (ter em consideração) e presar (prender);
Traz (forma do verbo trazer) e trás (parte posterior).

Observação: em muitas palavras, a letra X soa como Z. Como 
por exemplo: exame, exato, exausto, exemplo, existir, exótico, 
inexorável.

Emprego do Fonema S 
Existem diversas formas para a representação do fonema “S” 

no qual podem ser: s, ç, x e dos dígrafos sc, sç, ss, xc, xs. Assim 
vajamos algumas situações:

1) Emprega-se o S: nos substantivos derivados de verbos 
terminados em -andir, -ender, -verter e -pelir.

Exemplos: expandir – expansão / pretender – pretensão 
/ verter – versão / expelir – expulsão / estender – extensão 
/ suspender – suspensão / converter – conversão / repelir – 
repulsão.

2) Emprega-se Ç: nos substantivos derivados dos verbos ter 
e torcer.

Exemplos: ater – atenção / torcer – torção / deter – detenção 
/ distorcer – distorção / manter – manutenção / contorcer – 
contorção.

3) Emprega-se o X: em casos que a letra X soa como Ss.
Exemplos: auxílio, expectativa, experto, extroversão, sexta, 

sintaxe, texto, trouxe.

4) Emprega-se Sc:  nos termos eruditos. 
Exemplos: acréscimo, ascensorista, consciência, descender, 

discente, fascículo, fascínio, imprescindível, miscigenação, 
miscível, plebiscito, rescisão, seiscentos, transcender, etc.

5) Emprega-se Sç: na conjugação de alguns verbos. 
Exemplos: nascer - nasço, nasça / crescer - cresço, cresça / 

Descer - desço, desça.
6) Emprega-se Ss: nos substantivos derivados de verbos 

terminados em -gredir, -mitir, -ceder e -cutir.
Exemplos: agredir – agressão / demitir – demissão / ceder – 

cessão / discutir – discussão/ progredir – progressão / transmitir 
– transmissão / exceder – excesso / repercutir – repercussão.

7) Emprega-se o Xc e o Xs: em dígrafos que soam como Ss.
Exemplos: exceção, excêntrico, excedente, excepcional, 

exsudar.

Atenção - não se esqueça que uso da letra X apresenta 
algumas variações. Observe:

1) O “X” pode representar os seguintes fonemas:
“ch” - xarope, vexame;
“cs” - axila, nexo;
“z” - exame, exílio;
“ss” - máximo, próximo;
“s” - texto, extenso.

2) Não soa nos grupos internos -xce- e -xci-
Exemplos: excelente, excitar.

Emprego do E
Se empregará o “E” nas seguintes situações:
1) Em sílabas finais dos verbos terminados em -oar, -uar
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Exemplos: magoar - magoe, magoes / continuar- continue, 
continues.

2) Em palavras formadas com o prefixo ante- (antes, 
anterior).

Exemplos: antebraço, antecipar.

3) Nos seguintes vocábulos: cadeado, confete, disenteria, 
empecilho, irrequieto, mexerico, orquídea, etc.

Emprego do I 
Se empregará o “I” nas seguintes situações:
1) Em sílabas finais dos verbos terminados em -air, -oer, -uir.
Exemplos:
Cair- cai
Doer- dói
Influir- influi

2) Em palavras formadas com o prefixo anti- (contra).
Exemplos: anticristo, antitetânico.

3) Nos seguintes vocábulos: aborígine, artimanha, chefiar, 
digladiar, penicilina, privilégio, etc.

Emprego do O/U
A oposição o/u é responsável pela diferença de significado 

de algumas palavras. Veja os exemplos: comprimento (extensão) 
e cumprimento (saudação, realização) soar (emitir som) e suar 
(transpirar).

– Grafam-se com a letra “O”: bolacha, bússola, costume, 
moleque.

– Grafam-se com a letra “U”: camundongo, jabuti, Manuel, 
tábua.

Emprego do H
Esta letra, em início ou fim de palavras, não tem valor 

fonético. Conservou-se apenas como símbolo, por força da 
etimologia e da tradição escrita. A palavra hoje, por exemplo, 
grafa-se desta forma devido a sua origem na forma latina hodie. 
Assim vejamos o seu emprego:

1) Inicial, quando etimológico.
Exemplos: hábito, hesitar, homologar, Horácio.

2) Medial, como integrante dos dígrafos ch, lh, nh.
Exemplos: flecha, telha, companhia.

3) Final e inicial, em certas interjeições.
Exemplos: ah!, ih!, eh!, oh!, hem?, hum!, etc.

4) Em compostos unidos por hífen, no início do segundo 
elemento, se etimológico.

Exemplos: anti-higiênico, pré-histórico, super-homem, etc.

Observações:
1) No substantivo Bahia, o “h” sobrevive por tradição. Note 

que nos substantivos derivados como baiano, baianada ou 
baianinha ele não é utilizado.

2) Os vocábulos erva, Espanha e inverno não iniciam com 
a letra “h”. No entanto, seus derivados eruditos sempre são 
grafados com h, como por exemplo: herbívoro, hispânico, 
hibernal.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA 

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à 
Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos 
utilizados no português são: acento agudo (´); acento grave (`); 
acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi 
excluída, de modo que ela só éf utilizada na grafia de nomes e 
suas derivações (ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de 
alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem 
a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. 
A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo:

– Oxítona: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: 
café)

– Paroxítona: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. 
(Ex: automóvel)

– Proparoxítona: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais 
intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são 
denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS

– Terminadas 
em A, E, O, EM, 

seguidas ou não do 
plural;

– Seguidas de -LO, 
-LA, -LOS, -LAS

cipó(s), pé(s), 
armazém

respeitá-la, 
compô-lo, 

comprometê-los

PAROXÍTONAS

– Terminadas em I, 
IS, US, UM, UNS, L, 
N, X, PS, Ã, ÃS, ÃO, 

ÃOS
ditongo oral, 
crescente ou 
decrescente, 

seguido ou não do 
plural

táxi, lápis, vírus, 
fórum, cadáver, 

tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, 
água, mágoa, 
pônei, ideia, 

geleia, paranoico, 
heroico

PROPAROXÍTONAS – Todas são 
acentuadas

cólica, analítico, 
jurídico, 

hipérbole, último, 
álibi

OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento com o Novo 
Acordo Ortográfico
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Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal 
anterior, acompanhados ou não de “S”, desde que não sejam seguidos 

por “NH”

saída, faísca, baú, país
feiúra, Bocaiúva, Sauípe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos 
“TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e 
sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos 
textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), 
as reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o 
colchetes ([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
– Indicar final da frase declarativa

– Separar períodos
– Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo

Sra.

: Dois-pontos

– Iniciar fala de personagem
– Antes de aposto ou orações apositivas, enumera-
ções ou sequência de palavras para resumir / expli-

car ideias apresentadas anteriormente
– Antes de citação direta

A princesa disse:
– Eu consigo sozinha.

Esse é o problema da pandemia: as pessoas 
não respeitam a quarentena.

Como diz o ditado: “olho por olho, dente 
por dente”.

... Reticências
– Indicar hesitação

– Interromper uma frase
– Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
– Isolar palavras e datas

– Frases intercaladas na função explicativa (podem 
substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar é 

puxado).

! Ponto de Excla-
mação

– Indicar expressão de emoção
– Final de frase imperativa

– Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!

Ufa!

? Ponto de Inter-
rogação – Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão

– Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo

– Substituir vírgula em expressões ou frases explica-
tivas

A professora disse:
— Boas férias!

— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda está 

sendo estudado.

Vírgula
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E SOCIEDADE: 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE ESCOLA

A educação é imprescindível para a formação do cidadão e, 
consequentemente, para a transformação da sociedade, sendo 
responsável por multiplicar o conhecimento e  desenvolver 
habilidades que favoreçam a atuação dos indivíduos em suas 
comunidades.

Assim, podemos entender a  educação como  instrumento 
transformador, cuja principal função é permitir a renovação 
da sociedade, movimentando a estrutura social de forma 
contínua, bem como, promover  a reflexão e encaminhar as 
tomadas de decisões para o futuro.

Nesse contexto, a escola é responsável por ensinar o 
aluno a desenvolver e ampliar suas percepções de mundo 
e conscientizá-lo a respeito de seus direitos e deveres com 
a sociedade, trabalhando para a formação de cidadãos atuantes, 
que contribuem com o bem estar de todos. Além disso, cabe à 
escola instruir o aluno na construção de sua carreira profissional.  

Quando pensamos a cerca das concepções de escola e 
educação,  precisamos considerar que a escolas são entendidas 
como locais de transformação da sociedade, trabalhando sobre 
o processo de conscientização da própria realidade do estudante, 
envolvendo temas relacionados à prática social, que se realiza 
nas experiências pessoais levadas pelos alunos à sala de aula. 

No que se refere às concepções educacionais, estas envolvem 
três níveis. O primeiro nível é a filosofia da educação que busca 
explicitar suas finalidades e  valores, expressando uma visão geral 
sobre o homem, o mundo e a sociedade. O segundo nível, da  
teoria da educação, sistematiza os conhecimentos disponíveis, 
permitindo a compreensão do papel da educação na sociedade. 
Com isso,  a pedagogia, estabelece os métodos, processos e 
procedimentos utilizados no fazer educativo, com o propósito de 
garantir sua eficácia. 

Por fim,  o terceiro nível refere-se à prática pedagógica 
propriamente dita,  ou seja, refere-se  ao modo como é organizado 
e realizado o processo educativo. 

É preciso considerar a existência das concepções 
educacionais formuladas com base nas escolas tradicionais,  
tecnicistas e escolanovistas, as chamadas teorias acríticas que 
consideram o descompromisso da escola com as transformações 
sociais, privilegiando a cultura da elite dominante e contribuindo 
com a imobilidade social e econômica.

Portanto, podemos entender a expressão “concepções 
educacionais” como as diferentes formas pelas quais a educação é 
compreendida, teorizada e praticada. Na história da educação, de 
modo geral, produziram-se diferentes concepções, que transitam  
entre a escola enquanto agente transformador da sociedade, 
responsável pela formação de cidadãos conscientes e atuantes 
dentro de suas comunidades e a escola descompromissada com  

a transformação da sociedade,  privilegiando a elite dominante 
e formando indivíduos conformados coma realidade social para 
integrarem a massa trabalhadora.

O CARGO SOCIAL DA ESCOLA, A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA E O COMPROMISSO ÉTICO E SOCIAL DO 

EDUCADOR

Quanto à função social da educação, cabe destacar o en-
tendimento de que a educação é processo e prática social, cons-
tituídos e constituintes das relações sociais mais amplas. Essa 
concepção de educação, além de ampliar espaços, sinaliza a im-
portância de que ela se dê de forma contínua ao longo da vida. 
Assim, para se concretizar como direito humano inalienável do 
cidadão, em consonância com o Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), sua práxis social deve ocorrer 
em espaços e tempos pedagógicos diferentes, para atender às 
diferenciadas demandas, desde que justificadas1.

Como prática social, a educação tem como loci privilegiados, 
mas não exclusivos, a escola e os espaços comunitários, enten-
didos como cenário da garantia de direitos. Para tanto, é funda-
mental atentar para as demandas da sociedade enquanto parâ-
metro para o desenvolvimento das atividades.

Como direito social, avulta, de um lado, a defesa da educa-
ção pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade 
social (aquela que promove a valorização das diferenças, a igual-
dade de condições e oportunidades, respeitando as especificida-
des regionais), para todos e, de outro, a universalização do aces-
so, a ampliação da jornada escolar e a garantia da permanência 
bem-sucedida, na escola, de crianças, jovens e adultos, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica. Esse direito se rea-
liza no contexto desafiador de superação das desigualdades.

Como função social, há que reconhecer o papel estratégico 
da escola e da educação na construção de uma nova ética centra-
da na vida, na solidariedade, sob uma cultura de paz, superando 
as práticas opressoras, de modo a incluir, efetivamente, grupos 
historicamente excluídos: povos tradicionais, negros, povos da 
floresta, indígenas, mulheres etc.

Ao eleger a qualidade como parâmetro de suas diretrizes, 
metas, ações, conferindo a ela uma dimensão sócio-histórico-po-
lítica e, portanto, inclusiva, a constituição do referido sistema vai 
requerer investimento na educação básica e envolverá questões 
como: financiamento; inclusão social; respeito à diversidade; 
gestão democrática e formação e valorização dos profissionais 
da educação, entre outros.

A consolidação de um sistema nacional de educação não 
pode ser realizada, sem considerar a urgente necessidade de 
superação das desigualdades sociais, étnico-raciais, de gênero 
e relativas à diversidade sexual ainda presentes na sociedade e 

1  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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na escola. Por isso, sua realização, assim como o cumprimento e 
atendimento das normas constitucionais que orientam essa ta-
refa, só será possível através do debate público e da articulação 
entre Estado, escola e movimentos sociais, em prol de uma so-
ciedade democrática, direcionada à participação e à construção 
de uma cultura de paz.

Assim, os esforços prioritários do sistema nacional articulado 
de educação devem partir das regiões com baixo IDH, para cum-
prir ou superar as metas do Plano Nacional de Educação (PNE).

No cenário educacional brasileiro, marcado pela edição de 
planos e projetos educacionais, torna-se necessário empreender 
ações articuladas entre a proposição e a materialização de políti-
cas, bem como ações de planejamento sistemático. Elas precisam 
se vincular a uma política nacional para a educação básica, com 
vistas ao seu acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Outro aspecto de extrema importância na mobilização na-
cional refere-se à construção de uma política nacional de avalia-
ção, entendida como processo contínuo e que contribua para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, das escolas, tanto as 
públicas, quanto as privadas, e do processo ensino-aprendiza-
gem, resultando em uma escola de qualidade socialmente refe-
renciada.

Nesse sentido, é necessário que a construção de um sistema 
nacional de avaliação amplo considere não apenas o desempe-
nho, o fluxo e a evasão escolar do estudante, mas também as 
variáveis relativas à infraestrutura das redes de ensino. Tal polí-
tica não pode se reduzir a instrumentos centralizados de avalia-
ção em larga escala, mas deve, sim, estimular e auxiliar estados 
e municípios a também implantarem sistemas próprios, que le-
vem em conta a avaliação externa e a autoavaliação das escolas, 
restringindo seu caráter a diagnóstico, visando à superação de 
dificuldades na formação dos profissionais da educação.

Para tanto, é preciso considerar a ampliação dos indicadores 
que afetam o desempenho escolar para além do nível cognitivo 
dos estudantes e dos indicadores relativos à aprovação e à eva-
são.

Uma concepção ampla de avaliação precisa incorporar o 
atributo da qualidade como função social da escola e a articula-
ção entre os sistemas de ensino, em todas as suas modalidades, 
por meio do Sistema Nacional de Educação (SNE), além de se tor-
nar periódica e continuada, para alunos, professores e gestores 
do sistema.

Deve, também, agregar indicadores institucionais, tais 
como: projetos político-pedagógicos; infraestrutura; tempo de 
permanência do estudante na escola; gestão democrática esco-
lar; participação do corpo discente na vida escolar, sistema de 
avaliação local; carreira, salário e qualificação dos trabalhadores 
da educação; formação continuada e tempo de planejamento na 
unidade de ensino; formação e forma de escolha do dirigente 
escolar; número de alunos por sala e material pedagógico dispo-
nível, dentre outros.

Desse modo, construir um sistema nacional de avaliação am-
plo, que não considere apenas o desempenho, o fluxo e a evasão 
escolar, mas também as variáveis como a infraestrutura das re-
des de ensino, significará estruturá-lo na perspectiva da aprendi-
zagem e não da punição.

A educação inclusiva e o compromisso ético e social do 
educador

A diversidade pode ser entendida como a construção histó-
rica, cultural e social (inclusive econômica) das diferenças. Ela é 
construída no processo histórico-cultural, na adaptação do ho-
mem e da mulher ao meio social e no contexto das relações de 
poder2.

Os aspectos tipicamente observáveis, que se aprende a ver 
como diferentes, só passaram a ser percebidos dessa forma, por-
que os sujeitos históricos, na totalidade das relações sociais, no 
contexto da cultura e do trabalho, assim os nomearam e identi-
ficaram. Inobstante a hierarquia que existe no sistema, os papéis 
devem ser definidos e trabalhados de forma colaborativa, para 
que ocorra efetivamente respeito à diversidade, aos princípios 
democráticos constituídos legalmente.

Assim como a diversidade, os processos e a luta pela inclu-
são na educação básica representam mais do que a incorpora-
ção total ou parcial das pessoas excluídas dos espaços e tempos 
escolares a eles negados historicamente. Eles exigem posiciona-
mento político, transporte acessível, reorganização do trabalho 
na escola, do tempo escolar e da formação de professores e 
funcionários, a criação e a ampliação de espaços dialógicos com 
as comunidades escolares e a sociedade civil, o convívio ético e 
democrático dos alunos e seus familiares, novas alternativas para 
a condição docente e uma postura democrática face ao diverso.

Pode-se dizer que há um movimento na educação brasileira 
frente à necessidade da inclusão, sobretudo quando se observa o 
caráter excludente da sociedade e suas repercussões na garantia 
dos direitos sociais e humanos.

Só há educação, no sentido pleno do termo, se ela for in-
clusiva e reconhecer a diversidade. Mas, além de sensibilidade, 
criticidade e reconhecimento para desencadear ações concretas, 
são necessários posicionamentos, práticas políticas e o entendi-
mento da relação entre inclusão, exclusão e desigualdade, arti-
culados a uma visão ampla de educação, sociedade sustentável 
e políticas públicas.

Nem sempre a discussão sobre a “inclusão social” incorpora 
e pondera a sua complexidade na vida dos sujeitos sociais e re-
conhece o direito à diversidade como condição para o exercício 
pleno dos direitos humanos. Portanto, não é toda e qualquer po-
lítica de inclusão que consegue contemplar a diversidade na sua 
forma mais radical.

A política de inclusão que contempla as diferenças vai além 
do aspecto social. Trata-se de noção abrangente e politizada, que 
tem como eixo o direito ao trato, ao convívio democrático e pú-
blico das diversidades, em contextos marcados pela desigualda-
de e exclusão étnico racial, social, geracional, de religiosidade, de 
gênero e orientação sexual, de pessoas com deficiências, entre 
outros. Essa reflexão, que já ocupa espaço destacado na agenda 
social e política do País, precisa ocupar mais espaço na agenda 
educacional.

As políticas educacionais devem se estruturar de forma a 
contribuir na discussão da relação entre formação, diversidade, 
inclusão e qualidade social da educação básica. É fundamental 
promover discussões e ações sistemáticas voltadas para: o com-
bate ao racismo e o sexismo; a promoção da equidade de gênero; 
a diversidade regional; a educação escolar indígena; a educação 
e afro descendência; a educação quilombola; a educação do 

2  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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campo; a educação de pessoas com necessidades educacionais 
especiais, dentre elas as que têm deficiências, altas habilidades/
superdotação e transtornos globais do desenvolvimento; a edu-
cação de pessoas privadas de sua liberdade; a educação e diver-
sidade sexual e cultural.

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a 
educação especial tem como objetivo assegurar a inclusão esco-
lar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação nas turmas comuns do 
ensino regular, orientando os sistemas de ensino para garantir o 
acesso ao ensino comum, a participação, aprendizagem e conti-
nuidade nos níveis mais elevados de ensino; a transversalidade 
da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; a oferta do atendimento educacional especializado; a 
formação de professores para o atendimento educacional espe-
cializado aos demais profissionais da educação, para a inclusão; a 
participação da família e da comunidade; a acessibilidade arqui-
tetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informações; e a articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas.

O grande desafio está em desenvolver uma postura de não 
hierarquização das diferenças e em entender que nenhum gru-
po humano e social é melhor do que outro. Na realidade, todos 
são diferentes. Tal constatação e senso político devem contribuir 
para se avançar na construção dos direitos sociais, humanos, cul-
turais, econômicos e políticos.

A cobrança, hoje feita à educação, de inclusão e valorização 
da diversidade tem a ver com as estratégias por meio das quais 
os grupos humanos e sociais diferentes passaram a destacar 
politicamente as suas singularidades e identidades, cobrando 
tratamento justo, com equidade, desmistificando a ideia de in-
ferioridade que paira sobre as diferenças, social e culturalmente 
construídas. Esses grupos questionam as políticas de inclusão, 
buscando superar a visão assistencialista que ainda recai sobre 
elas, reivindicando a adoção de políticas afirmativas, objetivando 
garantir o respeito às diferenças.

Não é tarefa fácil trabalhar pedagogicamente com a diver-
sidade, sobretudo em um país como o Brasil, marcado por pro-
funda exclusão social, política, econômica e cultural, reforçada 
pelo próprio sistema. Um dos aspectos dessa exclusão, que nem 
sempre é discutido no campo educacional, tem sido a negação 
das diferenças.

Para avançar na discussão, é importante compreender que a 
luta pelo reconhecimento e o direito à diversidade não se opõe 
à luta pela superação das desigualdades sociais. Pelo contrário, 
ela coloca em questão a forma desigual pela qual as diferenças 
vêm sendo historicamente tratadas na sociedade, na escola, e 
nas políticas públicas em geral. Essa luta alerta, ainda, para o fato 
de que, ao desconhecer a diversidade, pode-se incorrer no erro 
de tratar as diferenças de forma discriminatória, aumentando 
ainda mais a desigualdade, que se propaga via a conjugação de 
relações assimétricas de classe, étnico-raciais, gênero, diversida-
de religiosa, idade, orientação sexual e cidade-campo.

Compreender a relação entre diversidade e educação bá-
sica implica delimitar um princípio radical da educação pública 
laica, plural e democrática, gratuita e de boa qualidade: a esco-
la pública se tornará cada vez mais pública na medida em que 
compreender o direito à diversidade e o respeito às diferenças 
como um dos eixos orientadores da sua ação e das práticas pe-
dagógicas.

Para tal, faz-se necessário o rompimento com a postura de 
omissão diante da imbricação entre diversidade e desigualdade 
que ainda se encontra nos currículos e em várias iniciativas de 
políticas educacionais, as quais tendem a se omitir, negar e silen-
ciar diante da questão.

A inserção da diversidade nas políticas educacionais, nos 
currículos, nas práticas pedagógicas e na formação docente im-
plica compreender, pensar e agir de modo a superar as relações 
assimétricas históricas, políticas, econômicas, sociais, culturais, 
religiosas, que envolvem fenômenos como: desigualdade, discri-
minação, etnocentrismo, racismo, sexismo, homofobia e xeno-
fobia.

Falar sobre diversidade e diferença exige, também, posicio-
nar-se e participar contra processos de colonização e dominação. 
Exige compreender e lidar com as relações de poder.

Para tal, é importante perceber como, nos diferentes con-
textos históricos, políticos, sociais e culturais, algumas diferenças 
foram inferiorizadas e os preconceitos, violência e discrimina-
ções, naturalizadas. Trata-se, portanto, de um campo político por 
excelência.

Cabe destacar, aqui, o papel dos movimentos sociais e cul-
turais em prol do respeito à diversidade. Os movimentos negro, 
quilombola, feminista, indígena, juvenil, dos trabalhadores do 
campo, das pessoas com deficiência, gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros (GLBTTT), dos povos da flo-
resta, dos sem-terra, das comunidades de povos tradicionais e 
sócio ambientalistas são atores políticos centrais nesse debate. 
Eles colocam em xeque os princípios generalistas e a escola uni-
formizadora, que, apesar dos avanços dos últimos anos, ainda 
persistem nos sistemas de educação.

Questionam os currículos, imprimem mudanças nos proje-
tos político pedagógicos, interferem na política educacional e na 
elaboração de leis e diretrizes curriculares nacionais.

Os movimentos sociais vão além da compreensão da diver-
sidade como a construção histórica, social e cultural das dife-
renças. Eles politizam as diferenças e as colocam no cerne das 
lutas pela afirmação e garantia dos direitos. Ao atuarem dessa 
forma, questionam o tratamento dado pelo Estado à questão da 
diversidade e lhe cobram políticas públicas e democráticas e a 
construção de políticas públicas especificas.

É o momento de mapear, refletir, analisar e avaliar essas 
respostas, a fim de transformar as práticas pedagógicas. Deve-se 
entender as iniciativas das políticas educacionais de inclusão da 
diversidade desencadeadas nos últimos anos, como um processo 
que se dá na inter-relação e na negociação entre as demandas 
dos movimentos sociais, principalmente os de caráter identitário, 
a escola e o Estado.

Aos poucos, vêm crescendo, também, os coletivos de profis-
sionais da educação comprometidos com a diversidade. Muitos 
têm uma trajetória marcada pela inserção nos movimentos so-
ciais, culturais e identitários, e carregam para a vida profissional 
suas identidades coletivas e suas diferenças.

Há uma nova sensibilidade nas escolas públicas em relação à 
diversidade e suas múltiplas dimensões na vida dos sujeitos. Essa 
sensibilidade vem se traduzindo em ações pedagógicas concretas 
de transformação do sistema educacional público em um sistema 
inclusivo, democrático e aberto à diversidade, o que demanda 
investimentos financeiros e adoção de políticas públicas.
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Os desafios postos pela inclusão e a diversidade na educação 
básica exigem medidas políticas efetivas que garantam a todos 
os grupos, principalmente àqueles que se encontram histórica e 
socialmente excluídos, o acesso e a permanência a uma educa-
ção de qualidade social que assegure o seu direito à educação.

GESTÃO DEMOCRÁTICA: A PARTICIPAÇÃO COMO 
PRINCÍPIO

A gestão democrática e a gestão escolar são temas centrais 
na administração das instituições de ensino, especialmente no 
contexto de uma escola que se define como uma instituição so-
cial. A escola, mais do que um local de transmissão de conheci-
mento, é um espaço onde se formam cidadãos e se constroem 
valores, funcionando como um microcosmo da sociedade. Com-
preender a gestão democrática é essencial para promover a par-
ticipação ativa de todos os membros da comunidade escolar — 
alunos, professores, pais, funcionários e comunidade local — no 
processo decisório, tornando a escola um ambiente inclusivo e 
colaborativo.

Neste contexto, a gestão escolar vai além da simples admi-
nistração de recursos e pessoas; ela envolve a criação de um am-
biente propício ao desenvolvimento integral dos estudantes e à 
construção de uma cultura de participação e corresponsabilida-
de. A gestão democrática na escola busca garantir que todos os 
membros da comunidade escolar tenham voz nas decisões que 
afetam o cotidiano e a qualidade do ensino.

— A Gestão Democrática na Escola
A gestão democrática na escola é um modelo de adminis-

tração que se fundamenta em princípios de participação, cole-
gialidade, transparência e corresponsabilidade. Esse modelo visa 
criar um ambiente escolar onde todos os membros da comuni-
dade educativa — alunos, professores, pais, funcionários e co-
munidade local — tenham a oportunidade de contribuir para a 
tomada de decisões e para a construção de um projeto educativo 
coletivo. A seguir, serão abordados os principais elementos que 
caracterizam a gestão democrática nas escolas.

Princípios da Gestão Democrática
Os princípios da gestão democrática são essenciais para a 

implementação de uma administração escolar participativa e in-
clusiva. Entre os principais princípios destacam-se:

– Participação: Envolver todos os membros da comunidade 
escolar nos processos decisórios, garantindo que suas vozes se-
jam ouvidas e consideradas.

– Transparência: As decisões e processos administrativos de-
vem ser claros e acessíveis a todos, promovendo a confiança e a 
responsabilidade.

– Colaboração: Fomentar o trabalho conjunto e a solidarie-
dade entre todos os atores da comunidade escolar.

– Corresponsabilidade: Todos os membros da comunidade 
escolar compartilham a responsabilidade pelo sucesso e pelo de-
senvolvimento da escola.

Mecanismos de Participação Coletiva
A gestão democrática se materializa por meio de diversos 

mecanismos que garantem a participação coletiva nas decisões 
da escola. Alguns dos principais mecanismos incluem:

– Conselhos Escolares: Os conselhos escolares são órgãos 
colegiados compostos por representantes de todos os segmen-
tos da comunidade escolar — alunos, professores, pais, funcio-
nários e membros da comunidade local. Eles têm a função de 
deliberar sobre questões importantes para a gestão da escola, 
como o planejamento anual, o uso de recursos financeiros e a 
implementação de projetos pedagógicos.

– Assembleias: As assembleias gerais ou específicas (por 
exemplo, de pais e mestres) são espaços de diálogo e deliberação 
onde todos os membros da comunidade escolar podem expres-
sar suas opiniões, apresentar propostas e discutir soluções para 
os desafios enfrentados pela escola.

– Grêmios Estudantis: Os grêmios estudantis são organiza-
ções de representação dos alunos que promovem a participação 
dos estudantes na gestão escolar. Eles organizam atividades cul-
turais, esportivas e sociais, e atuam como porta-vozes dos inte-
resses e necessidades dos alunos junto à direção da escola.

– Projetos Políticos-Pedagógicos (PPP): O PPP é um docu-
mento que orienta a ação pedagógica e administrativa da escola, 
sendo elaborado de forma coletiva com a participação de todos 
os segmentos da comunidade escolar. Ele reflete os valores, ob-
jetivos e estratégias acordados pela comunidade escolar para a 
promoção de uma educação de qualidade.

Benefícios da Gestão Democrática
A adoção de uma gestão democrática na escola traz diversos 

benefícios para a comunidade escolar e para a qualidade do en-
sino. Alguns desses benefícios são:

– Melhoria do Clima Escolar: A participação ativa de todos 
os membros da comunidade escolar contribui para a criação de 
um ambiente de respeito, cooperação e confiança, melhorando 
o clima escolar e promovendo o bem-estar de alunos e profes-
sores.

– Fortalecimento da Comunidade Escolar: A gestão demo-
crática fortalece os vínculos entre os diferentes atores da comu-
nidade escolar, promovendo a solidariedade e a corresponsabili-
dade pelo sucesso da escola.

– Aumento da Qualidade do Ensino: A participação coletiva 
nas decisões pedagógicas e administrativas permite uma melhor 
adequação das práticas educacionais às necessidades e expecta-
tivas dos alunos, contribuindo para a melhoria da qualidade do 
ensino.

– Desenvolvimento da Cidadania: Ao vivenciar processos 
democráticos na escola, os alunos aprendem sobre os valores e 
práticas da democracia, desenvolvendo habilidades de participa-
ção cidadã que são essenciais para sua atuação na sociedade.

Desafios da Gestão Democrática
Apesar dos benefícios, a implementação da gestão demo-

crática na escola enfrenta diversos desafios. Entre os principais 
desafios estão:

– Resistência à Mudança: A transição para um modelo de 
gestão democrática pode encontrar resistência por parte de al-
guns membros da comunidade escolar que estão habituados a 
modelos mais tradicionais de gestão.




